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ESTADO DO PIAUÍ 
CÂMARA M IClPAL DE S . SSUAPARA 

CNPJ • 01.689.011/0001 -93 
Rua Antonio Pereira Leal, n• l 77 - Centro - Susl>,Japara- Piauí 

CEP 64.610-000 
Telefone; (89) - 3425-0176 

CONTRATO DEPRESTACÃO .D.E SERVIÇOS PROFISSIONAIS N°. 
01/2019 

A CÂMARA UNIC!P.AL DE VEREADORES DE SUSSUAPARA(PI), re­
presentada neste ato por seu presidente, FRANCISCO DAS CHAGAS MOURA, 
brasileiro, casado, agricultor e Vereador Presídente da Mesa Diretora da Câmara 
de Vereadores, com CIC n°. 077.135.333-20 residente e domiciliado na Locali­
dade de Vila Nova. interior do Municipio de Su.ssuapara-PI, doravante denomi­
nado CONTRATANTE, e FRANCK SINATRA MOURA BEZERRA, brasileiro, 
solteiro., advogado regularmente na OAB/PI,. N°. 4 .935, com escritório profissi­
onal na Rua Monsenhor Hipólito n°. 362, município de Picos-PI, doravante de­
nomi.nad.o CONTRATADO, têm entre si, justo e contratado a prestação de servi­
ços profissionais, cujos termos reger-se-ão pelas seguintes cl.áusulas e concli­
ções. 

- O CONTRATADO se obriga a prestar serviços a CONTRATANTE na 
área de Assessoria Jurídica de interes~ da administração pública muni­
cipal e d.e representação judicial em processos em que seja parte a CON­
TRATANTE. 

1.2 - Os serviços de ASSESSORIA JUR1DICA consistirão no exame e orien­
tação legal em casos concretos, compreendendo a administração munici­
pal em geral e, em especial, as áreas de direito constitucional, adminis­
trativo e tributário, financeiro e previdenci.ário, envolvendo dentre ou­
tros, assuntos relacionados a orçamento, organi.7.ação administrativa,. 
servidor publico, licitações e contratos administrativos, serviço publico e 
terceirização, analise de constitucionalidade e legalidade dos atos admí­
nistrativos, bens patrimoniais, reforma administrativa, previdência pro­
pria dos servidores, aspectos juridicos do processo de orçamento, da lei 
de diretrizes e do plano plur ianual, processo e técnica legislativa, elabo­
ração de leis e demais espécies legislativas, assessori.a durante as sessões 
legislativas, assessoria e acompanhamento durante todas as fases do tra­
balho das comissões processantes, comis.<,ões parlamentares de inquéri­
to, e demais comissões., assessoria e consultoria de serviços advocatícios, 
incluindo a representação da Câmara em juiz.o e audiências, bem como 
nas áreas de fiscalização e controle das contas públicas, além de partici­
pação e revisão nas refonnuJações e reformas do Regimento tnterno da, 
Casa e Lei Orgânica, e observância das normas e orientação do Tribu.nal 
de Contas do Estado do Piauí. 

1.3 - Os Serviços de CONSULTORIA LEGISLATIVA compreenderão pes­
quisa legislativa, reprodução e remessa de teictos legais federais e estadu-
ais, quando solicitados, anãlise a luz da constituição federal e estadual de 
projetos de lei, de decr~tos legislativo, de resoluções, de emendas a leí 
orgânica e orientação sobro prooessos legislativo municipal, em suas di­
ferentes fases, assessoramento na reformuJação e revisão do Regimento 
Interno e Lei Orgânica do Municlpio, bem como na elaboração de pare­
ceres e acompanhamento às Comissões Parlamentar de Inquéritos e Co­
missões Processantes, e observância das normas e orientação do Tribunal 
de Contas do Estado do PiauL 

1.4 - Os serviços de CONSULTORIA EM ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRA­
ÇÃO DE PESSOAL compreenderão o atendimento em consultas referen­
tes a casos concretos em relação aos servidores municipais face às consti­
tuições e demais leis aplicáveis, estudo da estrutura organizacional da 
CONTRATANTE e dos quadros dos servidores do legislatívo, e observân­
cia das normas e orienta.ção do Tribunal de Contas do Estado do Piaul. 

i.5 - Os serviços serão prestados em função da..s necessidades da CONTRA­
TANTE, manifestada mediante solicitação escrita ou verbal da CON­
TRATADA. 

2 - O valor a ser pago pela CONTRATANTE a CONTRATADA será de 
R$2.508,oo (dois mil e quinhentos e oito reais) mensais, e serâ efetuado 
nas mesmas datas em que forem feitos os demais pagamentos da Câma­
ra. 

3 - O presente instrumento passa a vigorar a contar do dia 01 (oito) de ja­
neiro de 2019, tendo seu ténnino em 31 (trinta e um) de dezembro de 
2019. 

4 - O regime de execução do presente contrato se dará da seguinte forma: 

4.1 - Resposta escrita e fundamentada. 

4.2- Orientação verbal. 

4 .3 - Subsidias (legislação, doutrina e jurtsprudência) para embasamento de 
questões judiciaís. 

4 .4 - Estudos preliminares de áilteprojetos de lei, assessoramento na análise 
d.e editais, contratos, ponarias, de~tos legislativos, resoluções; emissão de pa­
receres e assessoramento em todas as fases de processos licitatórios; su:bs[di~ 
para o veto. 

4.5 -A Câmara, ora CONTRATANTE, se desejar manifestaç.lio escrita do ora 
contratado, formalizará., por esta forma as consultas, especificando a matéria a: 
ser examinada e os fatos relevantes que a cercam. 

4.6 - O CONTRATADO obriga-se a atender com eficiência e presteza as soli­
citações que lhe forem encaminha.das pela Câmara 

4.7 - A Cãm.ara, ao solicitar a prestação de serviços, indicará o praz.o limite 
para o atendimento, em casos de extrema urgência. 

4.8 - Os pedidos de pareceres serão encaminhados pelo Presidente da Câ­
mara, independentemente de quem os tenha solicitado. 

4.9 - As respostas e pareceres emitidos serão encaminhados ao Presidente 
da Casa, independentemente de quem as tenha solicitado. 

5 - As despesas judiciais e extrajudiciais de processo correrão por conta da 
CONTRATANT . 

6 - As despesas decorrentes do objeto deste contrato serão suportadas 
consoante orçamento da Câmara Municipal de Vereadores. 

7 - As dúvidas e casos omissos advindos da aplicação do presente contrato 
serão dirimidos com a aplicação da Lei 8.666/93 e uas alterações, e ain­
da pela aplicação subsidiária das nonuas de Contratos gerais., advin.d.as 
do Direito Civil e legislação complementar. 

8 - As partes elegem o FORO DE PICOS-PI, como hâbil e competente para 
processar e julgar processos oriundos deste instrumento-

E por estarem justos e acertados assinam o presente contrato em 2 (duas) 
vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas. 

Sussuapara, 11 de janeiro de 2019_ 

, .. J~~ ~ 
Presidente da Câmara de Vereadores de s~!t8;~~I 

Testemunhas: 

TESTEMU HA 

TESTEMU HA 

Sussuapara-PI 


